
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 556.910 - SP (2020/0004986-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : EDER PEREIRA BAHIA 
ADVOGADO : EDER PEREIRA BAHIA  - SP287830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX LINCON RIBEIRO PETRONILO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE PARA USO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DA DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade dos entorpecentes apreendidos (1,5 quilogramas de 
maconha), bem como pelo fato de ter sido encontrado um “pé de maconha” na 
residência, petrechos relacionados ao comércio ilícito de drogas, e, ainda, 
envolver um adolescente na prática delitiva, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

IV – O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.  

V - Na hipótese, verifica-se que a instrução criminal já foi encerrada, estando 
o feito aguardando apenas as alegações finais das partes para prolação da sentença, 
sem qualquer elemento que evidencie a desídia do aparelho judiciário na condução do 
feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de 
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constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via. 
VI - Ademais, incide no caso o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, 

segundo o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

VII - Cabe consignar que condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 556.910 - SP (2020/0004986-9)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : EDER PEREIRA BAHIA 
ADVOGADO : EDER PEREIRA BAHIA  - SP287830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX LINCON RIBEIRO PETRONILO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de ALEX 

LINCON RIBEIRO PETRONILO, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 

16/5/2018, e, posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela suposta prática 

dos delitos de tráfico de drogas, tipificados nos art. 28, §1º, e art. 33, caput, c.c art. 40, VI, 

todos da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava o relaxamento ou a revogação da prisão. O eg. Tribunal de origem, 

à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

“HABEAS CORPUS. LIBERDADE PROVISÓRIA. Tráfico. 
Prisão preventiva. Revogação. Inviabilidade. Decisão fundamentada. 
Presença dos requisitos autorizadores da prisão cautelar. Gravidade 
concreta da conduta. Excesso de Prazo não verificado. Constrangimento 
ilegal não caracterizado. ORDEM DENEGADA" (fl. 237).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, bem 

como no excesso de prazo para formação da culpa, já que está preso há 1 ano e 8 meses sem 
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conclusão da instrução. Aduz que o paciente possui as condições favoráveis.

Requer, assim, o relaxamento ou a revogação da prisão preventiva e, 

subsidiariamente, sua substituição por medida cautelar diversa.

A liminar foi indeferida às fls. 246-247.

As informações foram prestadas às fls. 250-265.

O Ministério Público Federal, às fls. 268-274, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, e, caso conhecido, pela denegação da ordem, em parecer ementado 

nos seguintes termos:

“HABEAS CORPUS IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT, OU SE CONHECIDO, PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 268).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 556.910 - SP (2020/0004986-9)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : EDER PEREIRA BAHIA 
ADVOGADO : EDER PEREIRA BAHIA  - SP287830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX LINCON RIBEIRO PETRONILO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE PARA 
USO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DA DROGA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. 

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente pela quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (1,5 quilogramas de 
maconha), bem como pelo fato de ter sido 
encontrado um “pé de maconha” na residência, 
petrechos relacionados ao comércio ilícito de 
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drogas, e, ainda, envolver um adolescente na 
prática delitiva, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese.

IV – O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 
Precedentes.  

V - Na hipótese, verifica-se que a instrução 
criminal já foi encerrada, estando o feito aguardando 
apenas as alegações finais das partes para prolação 
da sentença, sem qualquer elemento que evidencie a 
desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o 
que não permite a conclusão, ao menos por ora, da 
configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via. 

VI - Ademais, incide no caso o enunciado 
sumular n. 52 desta Corte Superior, segundo o qual 
"encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo".

VII - Cabe consignar que condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

paciente em preventiva sobre os seguintes fundamentos:

“[...] Passo, então, à análise do requerimento do Ministério Público de 
conversão da prisão em flagrante em preventiva a teor dos artigos 311 e seguintes do 
Código de Processo Penal. O crime imputado ao autuado é doloso, equiparado a 
hediondo, e com pena máxima superior a quatro anos. Há prova da materialidade, 
consubstanciada no boletim de ocorrência (fls. 7/8 verso), auto de exibição e apreensão 
(fls. 9/verso) e auto de constatação preliminar (fls. 10 e verso). A prova oral, por sua 
vez, traz indícios de autoria. A segregação cautelar do autuado revela-se imperiosa à 
garantia da ordem pública. Isso porque, em tese, mantinha em depósito considerável 
quantidade de maconha, pouco mais de um quilo e meio, o que reveste de gravidade 
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em concreto a conduta, revelando, ademais, ao menos em análise perfunctória, que se 
dedicava ao comércio ilícito de entorpecente, dada a quantia anormal encontrada e 
petrechos como balança de precisão, tesoura de poda e faca. Não bastasse, ainda foi 
encontrada um pé de maconha. Levo em conta, ainda, o fato de o tráfico, em tese, 
contar com auxílio de adolescente. Tais fatos, somados, colocam, inclusive, em risco 
eventual concessão do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, pois, ao menos 
nesta fase de cognição sumária, há indicativos claros de que há dedicação a atividades 
criminosas, o que justifica a prisão cautelar como forma de evitar reiteração. Questões 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito sucumbem, num primeiro momento, 
a todo o argumentado. Açodada qualquer conclusão, por outro lado, a respeito da 
debilidade mental do autuado, já que, por ora, a prova juntada pela Defesa não 
esclarece a profundidade da enfermidade. É dizer, não há, por ora, nenhum elemento 
que vincule aludida doença à falta de discernimento para prática dos fatos criminosos 
ora sob análise, tampouco impedimento para que seja mantido em custódia, observadas, 
por óbvio, suas peculiaridades. Ante o exposto, e não se revelando suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão, CONVERTO A PRISÃO 
DECORRENTE DE FLAGRANTE EM PREVENTIVA de ALEX LINCON RIBEIRO 
PETRONILO, com fundamento no artigo 313, I, do Código de Processo Penal, visando à 
garantia da ordem pública. [...]" (fls. 18-19, grifei).

Por sua vez, o eg. Tribunal de origem manteve a prisão sob os seguintes 

fundamentos:

“Na decisão que indeferiu seu pedido de liberdade provisória (fls. 
15/17), o MM. Juiz mencionou que a quantidade de drogas apreendidas (mais de um 
quilo e meio), a localização de balança de precisão e outros apetrechos e o 
envolvimento de adolescente revelam a gravidade concreta da conduta do agente e sua 
dedicação ao tráfico, trazendo grande risco à ordem pública e aplicação da lei penal.

Pois bem. O impetrante defende a ausência de fundamentação do julgado 
em relação à decretação da prisão preventiva do paciente e excesso de prazo para a 
formação da culpa.

Como se sabe, para a manutenção da medida coativa, deve revelar-se no 
caso concreto uma das quatro finalidades expressas pela lei, qual seja, a garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou o 
asseguramento da aplicação da lei penal.

Analisando a decisão que manteve o réu no cárcere, não há nada a ser 
alterado, valendo dizer que questões relativas ao mérito não podem ser analisadas por 
esta via estreita.

Foram consideradas as circunstâncias específicas do feito, as provas da 
materialidade, dos indícios de autoria e a necessidade da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública, diante as circunstâncias peculiares da prisão que apontam 
o envolvimento do réu com o tráfico, motivando o fomento de uma cadeia criminosa.
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Portanto, a medida extrema foi justificada, não havendo falar em 
constrangimento ilegal ou em falta de fundamentação do julgado. De outro lado, as 
cautelares alternativas à prisão não se mostram suficientes, diante da fundamentação 
acima.” (fls. 239-240, grifei)

A leitura dos excertos acima transcritos permite a conclusão de que a decisão 

do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 

inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente pela 

quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos (1,5 quilogramas de maconha), além 

de “pé de maconha” e vários petrechos relacionados ao comércio ilícito de drogas, 

circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 

periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 

extrema na hipótese.

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em seu poder (330 invólucros contendo cocaína, pesando 
710 gramas, e 200 invólucros de maconha, pesando 1.000 gramas), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
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alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC 95.608/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 11/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
cifrada na quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em 
poder do acusado.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado" (HC 444.005/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 24/05/2018, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA INCRIMINADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Ausente constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está justificada, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade efetiva do agente, evidenciada pelas circunstâncias em que 
cometido o delito.

3. No caso, a considerável quantidade da droga apreendida 
em poder do paciente é fator que, somado às circunstâncias do flagrante 
- após denúncia de que o acusado supostamente disseminava 
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estupefacientes na região -, revela maior envolvimento do acusado com a 
narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem 
pública e, consequentemente, acautelar o meio social.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC 456.360/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 05/09/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO CONTRA 
DECISÃO DO RELATOR QUE, EM HABEAS CORPUS, INDEFERE A 
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Idôneos são os fundamentos de prisão por tráfico com 
especificação de circunstâncias anormalmente gravosas, notadamente 
ante a expressiva quantidade de drogas encontradas, tratando-se de 
71,42 gramas de cocaína.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
não cabe recurso contra a decisão do relator que, em habeas corpus, 
indefere a liminar, de forma motivada. 3. Agravo regimental improvido" 
(AgRg no HC 451.374/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
04/09/2018).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC 442.999/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 06/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
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da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC 429.829/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 11/06/2018, grifei).

Quanto ao alegado excesso de prazo, cumpre destacar que o término da 

instrução processual não possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se 

ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos processuais. 

A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o 

juízo de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 

locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração, v. g., a quantidade 

de delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores 

envolvidos, e, ainda, se a demora decorre de culpa do Poder Judiciário ou da acusação. Sobre 

o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO 
FEITO. NÃO VERIFICAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Embora seja prevista a realização de audiência de 
custódia "às pessoas presas em decorrência do cumprimento de mandados 
de prisão cautelar ou definitiva" (art. 13 da Resolução n. 213/2015 do 
Conselho Nacional de Justiça), a não ocorrência de tal ato somente 
acarreta a nulidade da custódia preventiva quando evidenciado o 
desrespeito às garantias processuais e constitucionais, o que não ocorreu 
na hipótese.

2. É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, 
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para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. A decisão que decretou a custódia preventiva evidenciou o 
fundado risco de reiteração delitiva, ante os indícios de o recorrente ser 
um dos integrantes de organização criminosa armada voltada à prática do 
tráfico de drogas, com o envolvimento de adolescentes nas condutas 
perpetradas. O acusado, em tese, atuaria diretamente na venda da droga 
no varejo.

4. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso 
de prazo, sobretudo porque se trata de feito complexo, com 26 réus e 
diversidade de advogados.

5. O Juízo de primeiro grau dirige o andamento do feito com 
a diligência necessária e já determinou a intimação do órgão ministerial 
para que se manifeste sobre a notícia de que alguns acusados permanecem 
foragidos e de que outros ainda não apresentaram suas defesas 
preliminares, a evidenciar a busca de celeridade na tramitação.

6. Recurso não provido" (RHC 92.689/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 12/03/2018, grifei).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal

2. Pretende o recorrente, por meio deste recurso ordinário 
em habeas corpus, o reconhecimento do excesso de prazo na formação da 
culpa, uma vez que se encontra preso desde 18/2/2017, sem que tenha sido 
condenado.

3. Esta Corte há muito sedimentou o entendimento de que 
a alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada 
à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos 
prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser 
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora 
ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação 
em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da 
segregação antecipada.

4. Na hipótese, verifica-se que o período transcorrido para a 
conclusão do processo não é excessivo, considerando que envolve crime 
grave (tentativa de latrocínio), cometido mediante violência física, com 
disparos de arma de fogo e com multiplicidade de réus.
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Registre-se, ainda, o fato de que a audiência de instrução e 
julgamento já se encontra marcada para a data de 23/1/2018, consoante 
se extrai das informações colhidas no sítio virtual do Tribunal de origem, 
referente aos autos da Ação Penal n. 0000453-49.2017.8.26.0535.

5. Constrangimento ilegal não caracterizado.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido" (RHC 

91.147/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas DJe 29/11/2017, 
grifei).

Nada obstante, registro que em consulta ao sítio eletrônico do eg. Tribunal de 

origem, em 14/2/2020, constatei que a instrução criminal já foi concluída, estando o feito 

aguardando apenas as alegações finais das partes para, em seguida, ser proferida 

sentença. 

Desse modo, uma vez encerrada a instrução criminal, e pendente apenas a 

apresentação das alegações finais das partes, sem qualquer elemento que evidencie a desídia 

do aparelho judiciário na condução do feito, não se me afigura a ocorrência de 

constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via.

Assim, faz-se necessário asseverar que o feito estaria seguindo seu trâmite 

regular, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado atribuível ao 

Poder Judiciário.

Ademais, incide no caso o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, 

segundo o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E NA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N.52/STJ. INCIDÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
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que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso em tela, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para 
a garantia da ordem pública, em virtude dos indícios de que o ora 
recorrente, em tese, integraria associação criminosa, "voltada para o 
tráfico de drogas, amealhando vasto patrimônio com a prática criminosa e 
se utilizando do processo de lavagem de dinheiro e de 'laranjas' para 
ocultarem a origem dos bens", dados que evidenciam a necessidade de se 
garantir a ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva.

III - O alegado excesso de prazo para a formação da culpa 
restou superado com a constatação do encerramento da instrução 
criminal, tendo em vista que, das informações prestadas pelo MM Juízo 
originário, observa-se que foi proferida sentença condenatória em 
desfavor do recorrente, em 31/10/2017, atraindo a incidência, no caso, 
do teor da Súmula n. 52 da Súmula/STJ, segundo a qual "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo".

Recurso ordinário desprovido" (RHC 92.619/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 16/03/2018, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULA 52/STJ. PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa está 
superada com o término da instrução criminal, já que o processo que 
corre em primeira instância encontra-se em fase de apresentação das 
alegações finais, atraindo a aplicação da Súmula 52 desta Corte.

2. Não é ilegal o encarceramento preventivo do ora 
recorrente (acusado da prática de tráfico de aproximadamente 73 quilos 
de crack), decretado para o resguardo da ordem pública, em razão de sua 
reiteração delitiva, na medida em que é réu em outros processos criminais, 
um deles, aliás, pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
entorpecentes, associação para o tráfico e corrupção de menores, o qual 
respondia em liberdade, mediante o cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
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cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública. 

4. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido" (RHC 94.341/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 27/04/2018, grifei).

Por fim, cabe consignar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 

si sós, garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 

hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 

falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 

hipótese. 

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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